LEI COMPLEMENTAR Nº 056/2010
REGULAMENTA O ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 51/2009 DE 03/12/2009, CONFORME DISPÕE O ARTIGO 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO FEDERAL Nº 3.112 DE 06/07/1999 E SUAS ALTERAÇÕES
Paulo César Christal, Prefeito Municipal de Ubarana, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:


Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a utilizar os recursos financeiros depositados e contabilizados em conta vinculada no Município, pertencentes ao extinto Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Ubarana – IPREM, para o pagamento de despesas de natureza e caráter previdenciário de servidores efetivos do Município de Ubarana, para que seja executada a continuidade dos direitos adquiridos pelo segurado.


Art. 2º. O disposto no artigo anterior compreende-se pela manutenção, presente ou futura, dos seguintes benefícios previdenciários:
I
pagamento da aposentadoria ou pensão dos servidores já concedidos pelo extinto IPREM.
II
pagamento de auxílio doença de servidor que esteja encostado junto ao IPREM no ato de sua extinção, desde que não tenha seu vinculo previdenciário reconhecido pelo Regime Geral de Previdência Social – (INSS), bem como que atenda a todos os requisitos estabelecidos pela legislação vigente. 
III
pagamento de aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço, aposentadoria por invalidez por motivo de doença, aposentadoria por invalidez, desde que o servidor esteja encostado junto ao IPREM no ato de sua extinção, e que não tenha seu vinculo previdenciário reconhecido pelo Regime Geral de Previdência Social – (INSS), bem como que atenda a todos os requisitos estabelecidos pela legislação vigente.



Art. 3º. O servidor que completou 65 anos de idade, se homem ou 60 anos de idade, se mulher, somente no prazo de até 12 (doze) meses após a data de extinção do IPREM e que contar com mais de 15 (quinze) anos de efetivo exercício no Município, e 05 (cinco) anos de exercício no cargo efetivo, poderá aposentar-se por idade, com normas e regras de vencimentos calculados em conformidade com o antigo IPREM.


§ 1º. Aplica-se o disposto neste artigo para o servidor que não teve seu vínculo previdenciário reconhecido ou teve seu requerimento indeferido pelo Regime Geral de Previdência Social (INSS) por qualquer motivo.


§ 2º. Enquanto perdurar o benefício concedido na forma desta Lei Complementar, não será descontado do servidor contribuição previdenciária, bem como o tempo do benefício não será considerado como tempo de contribuição e de serviço para fins de concessão de benefícios futuros.


Art. 4º. O Município pagará do saldo conforme disposto no artigo 1º desta lei complementar, os vencimentos de todo o período afastado desde a extinção do IPREM, ao servidor que esteve de licença auxilio doença e ou licença acidente de trabalho, e não teve seu vínculo previdenciário reconhecido até a presente data junto ao Regime Geral de Previdência Social (INSS).



Art. 5º. O servidor que estiver e/ou encontrar-se afastado, por mais de 12 (doze) meses no período que antecedeu a extinção do IPREM, de licença auxílio doença, com o CID e histórico da mesma moléstia, poderá se aposentar por invalidez junto ao extinto IPREM, desde que comprovado a sua incapacidade definitiva de exercer o trabalho e impossibilidade de readaptação, mediante apresentação de documentação comprobatória.  



§ 1º. A aposentadoria que dispõe este artigo será com normas e regras de vencimentos calculados em conformidade com o extinto IPREM. 


§ 2º. Pará concessão do benefício previsto no “caput” deste artigo, o servidor deverá obrigatoriamente ser submetido á realização de perícia médica a ser realizada por junta médica especializada que deverá ser contratada especificamente para este fim.



§ 3º. A junta médica de que trata o parágrafo anterior não poderá ser composta por profissionais pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Ubarana. 

 

Art. 6º. O servidor que vier a falecer, e não tiver seu vínculo previdenciário reconhecido pelo Regime Geral de Previdência Social (INSS), independentemente da época de solicitação, os beneficiários legais da pensão receberão conforme artigo 1º desta lei complementar.


Art. 7º. Fica o Município em conformidade ao artigo 1º desta Lei Complementar, a proceder ao pagamento de equipe de perícia médica, se necessário, e outras despesas para a regularização da extinção do IPREM e vinculação dos servidores públicos de Ubarana no Regime Geral de Previdência Social, que venha a ser executada por empresa privada.


Art. 8º. Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua promulgação com efeitos retroativos ao primeiro dia à extinção do IPREM em 01/12/2009 de acordo com a Lei Complementar 51/2009, por se tratar de direitos previdenciários dos servidores públicos municipais.

Ubarana, 26 de julho de 2010.
Paulo César Christal 

Prefeito Municipal  
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 006/2010
REGULAMENTA O ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 51/2009 DE 03/12/2009, CONFORME DISPÕE O ARTIGO 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO FEDERAL Nº 3.112 DE 06/07/1999 E SUAS ALTERAÇÕES
Justificativa: 

Excelentíssimo Senhor Presidente, Nobres Edis,



Encaminhamos o presente Projeto de Lei Complementar para esta Casa com o crivo indispensável dos responsáveis pelos setores competentes deste Executivo Ubaranense e com escopo de obter a apreciação de melhor organizar e aperfeiçoar as ações administrativas municipais.


O presente projeto de Lei objetiva desenvolver ferramentas para o reconhecimento do direito de recebimento de benefícios, por parte de alguns servidores que estão obtendo seu pedido de benefício negado pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.


Portanto, pode verificar Vossas Excelências que o único objeto do presente projeto de lei complementar, não é outro, senão o atendimento ao servidor para que não fique desamparado diante da recusa do INSS em reconhecer o vínculo previdenciário de alguns servidores que se encontravam afastados junto ao extinto IPREM, na época de sua extinção.


Estas são as justificativas para a presente proposição seja aprovada em favor da coletividade Ubaranense.
Ubarana, 05 de Julho de 2010.
Paulo César Christal 

Prefeito Municipal
